PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 12/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 4.064/2004



PROTOCOLO: 10.180/2005

MATÉRIA: IPTU – Isenção - Imunidade
RECORRENTE: Paiaguá Loteamentos S/C Ltda.
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Euclides Baraldi Libardi
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Eduardo Cristian Brandão
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Wilson Macchi.
DECISÃO: NCR – NÃO CONHECIDO O RECURSO. O Conselheiro EDUARDO CRISTIAN BRANDÃO acompanhado pelo relator EUCLIDES BARALDI LIBARDI votam pelo não conhecimento do recurso ordinário e não provimento do recurso de ofício mantendo-se a isenção do IPTU de 2004, conforme decidido em 1ª instância, sendo aprovado o relatório e voto por unanimidade, vez que estando o imóvel cadastrado no INCRA não prescinde de critério material para provar a atividade, que assim ampara o artigo 8º da Lei 3.624/90, vindo o Contribuinte a comprovar mesmo assim a atividade rural.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS

EDUARDO CRISTIAN BRANDÃO
                 Presidente 





Conselheiro de vista
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 12/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 14.896/1985



PROTOCOLO: 15.277/2005
MATÉRIA: Cancelamento de taxa de publicidade.

RECORRENTE: Restaurante Governador Ltda.
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Wilson Macchi
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Wilson Macchi.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE.  Conhecido o recurso voluntário que pedia o cancelamento da taxa de licença para horário especial de 2002 seu complemento é de 2003, vez que tal cobrança existiu em decorrência do próprio pedido do Contribuinte, tendo em vista a possibilidade de funcionar no horário especial, sendo aprovado por unanimidade o relatório e voto pelo não provimento do recurso. 
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
             WAGNER RENATO RAMOS

         WILSON MACCHI
                         Presidente 




Conselheiro relator
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,


Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 12/12/2005, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 6.430/1999



PROTOCOLO: 15.289/2005
MATÉRIA: Revisão de Lançamento
RECORRENTE: Pags Comércio de Alimentos Ltda.
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Wilson Macchi
CONSELHEIROS PRESENTES: Wagner Renato Ramos, Eduardo Cristian Brandão, Euclides Baraldi Libardi, Juraci Inês Chiarini Vicente, Melissa Pozar Godtsfriedt, Ilário Correr, Renato Leitão Ronsini e Wilson Macchi.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. Conhecido o recurso ordinário foi aprovado por unanimidade o relatório e voto do Conselheiro WILSON MACCHI pelo não provimento do recurso, mantendo a decisão de 1ª instância que indeferiu a redução da Taxa de Licença para o exercício de 2000 em face do número de funcionários registrados no respectivo estabelecimento, ainda que distribuídos nos pontos de venda, devendo a 1ª instância apreciar o pedido relativo ao exercício de 2001. 
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e ou pedido de revisão quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
WAGNER RENATO RAMOS



WILSON MACCHI
                Presidente 





 Conselheiro relator
Interessado_______________________


Data da ciência ____/____/____

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças
